
Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS  23Terça-feira, 31 de março de 2026Publicidade Legal
Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial

12. Participações em Controladas e Coligadas: Os investimentos nas empresas contro-
ladas e coligadas estão demonstrados a seguir: Movimentação dos Saldos:

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Participações em controladas/coligadas 675.381 611.539 6.751 6.146
Equivalência Patrimonial 53.618 63.842 (1.056) 605
Saldo 728.999 675.381 5.695 6.751
31 de dezembro de 2025 Controladas

Descrição
Pedrasul

Constr. S/A
Sultepa Constr.
e Com. Ltda.

Sulbrape
Constr. Ltda.

Capital social 70.500 91.000 300
Patrimônio líquido ajustado 401.030 325.662 9.413
Resultado do período 32.946 24.419 –
Participação % 99,63 99,95 42,00
Controladas/Coligada 31.12.2025 31.12.2024

Descrição
Pedrasul

Const. S.A.
Sultepa Constr.
e Com. Ltda.

Sulbrape
Ltda. Total Total

Saldo inicial 368.745 302.683 3.954 675.381 611.539
Equivalência Patrimonial 30.801 22.817 – 53.618 63.842
Saldo Final 399.546 325.500 3.954 728.999 675.381
13. Imobilizado - Intangível:

Controladora

Imóveis
Máquinas e

Equipamentos Veículos Outros Total
Taxa média de depreciação 4% 11,50% 12,02% 10% –
Saldos em 31.12.2024 66.478 5.140 3.829 437 75.885
Adições/Baixas – 7 9 55 71
Depreciações (48) (24) (36) (57) (165)
Saldos em 31.12.2025 66.430 5.123 3.802 435 75.791
Consolidado

Imóveis
Máquinas e

Equipamentos Veículos Outros Total
Taxa média de depreciação 4% 11,50% 12,02% 10% –
Saldos em 31.12.2024 110.825 5.179 3.905 1.412 121.321
Adições/Baixas 5.000 62 9 (48) 5.023
Depreciações (81) (68) (55) (72) (276)
Saldos em 31.12.2025 115.744 5.173 3.859 1.292 126.068
Intangível

Controladora Consolidado
Saldos em 31.12.2024 – 972
Saldos em 31.12.2025 4 976
Bens Oferecidos em Garantia:

31/12/2025
Descrição Controladora Consolidado
Imóveis 66.430 115.744
Máquinas e Equipamentos 5.123 5.173
Veículos 3.802 3.859
Total 75.355 124.776
a) Bens Reavaliados: As contas de imobilizado incluem R$ 60.762 (R$ 78.572 consolida-
do), líquido de depreciação e exaustão acumulada, relativa à reavaliação de bens. Tais re-
avaliações foram originalmente efetuadas entre 1998, 2000 e atualizadas em 2002 e 2003.
Com intuito de atender o preconizado pela Deliberação CVM nº 183/95, em 31 de dezem-
bro de 2006, foi realizada nova reavaliação no seu ativo imobilizado, com base em Laudo
de Avaliação elaborado por esppecialistas indeppendentes qque utilizaram como método de
avaliação o valor de mercaddo. Como facultado pela Lei nº 11.638/07, a Companhia e suas
Controladas decidiram pela mmaannuutteennççããoo ddooss ssaallddooss ddaass rreeaavvaalliiaaççõõeess eemm 3311 ddee ddeezzeemmbbrroo
de 2025, não encontrou a necessidade de constituição de provisão. A empresa realizou
conferência e avaliação do iimmoobbiilliizzaaddoo ccoomm oobbjjeettiivvoo ddee aappuurraarr oo vvaalloorr aattuuaalliizzaaddoo ee//oouu ddee
mercado. b) Direitos de lavvra: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia e suas contro-
ladas possuem terrenos com ddiireiittos dde llavra, os quaiis fforam reavalliiaddos, nas ddattas con-
forme item acima, considerando a expectativa futura de produção de brita existentes nesta
terra, no montante de R$ 65..845 (consolidado - R$$ 109.881). Desse saldo, existem terrenos
com direitos de lavra que se encontram sem atividades,, no montante de R$$ 14.7466 ((conso-
lidado - R$ 30.359).
14. Empréstimos e Financiiaammeennttooss::
Descrição Controladoora

PPaassssiivvoo CCiirculaante
Encargos 31.12.2025 331.122.20244

Capital de Giro (a) CDI + 0,6% a 2,4% a.m. – –
Finame (b) TJLP + 6% a.a. 2888 2250
Total 2888 2500

Consolidado
Passivo Circulante Passivoo não CCirccuulannte

Descrição Encargos 31.12.2025 31.12.2024 31.122.2025 31.112.20024
Capital de Giro (a) CDI + 0,6% a

2,4% a.m. 3.212 4.507 –– ––
Finame (b) TJLP + 6% a.a. 288 250 –– ––
Leasing (c) 1,36% a.m. 229 222 131 2558
Total 3.729 4.979 1331 2558
a) Para os empréstimos e financiamentos foram dados em garaantia os direiitos ccredditórioos,
nota explicativa nº 9 e com aval dos diretores. No consolidadoo, encontram--se vvenccidoss, o
valor de 2. b) Financiamento para compra de máquinas e eqquipamentos cuuja garanntia éé a
alienação fiduciária dos próprios bens, encontram-se venciddos, na controladdora, o vaalor de
R$ 288. c) Leasing para compra de máquinas, equipamenntos e veículos cujja gaarantia éé a
alienação fiduciária dos próprios bens, encontram-se venncidos, no consolidaado, o vaalor dde
R$ 87. 15. Outros: a) Credores Diversos: Controladoorra:

Passivo Ciirculante Passivo Nãoo Cirrculaante
Descrição 31.12.2025 331.12.2024 31.12.2025 31.112.20024
Prestadores de Serviços 6.334 5.470 – –
Subempreiteiros 6022 455 – –
Transportadores 4114 406 – ––
Honorários a Pagar (1) – – 141.343 132.2225
Outros 266 220 7.839 7.66667
Total 77.616 6.551 149.182 1339.89922
Consolidado:

PPassivo Circulante Passivo NNãão Cirrcculannte
Descrição 311.12.2025 31.12.2024 31.12.20025 31.122.202244
Prestadores de Serviços 11.268 10.380 – –
Subempreiteiros 1.868 1.171 – –
Transportadores 1.302 974 – ––
Honorários a Pagar (1) – – 141.343 132.225
Outros 1.213 298 15.219 15.043
Total 15.651 12.823 156.562 147.268
Refere-se à provisão dos honoráários profissionais dos assessorees jurídicos incidentes so-
bre os direitos creditórios, conffoorme descrito na nota explicativaa nº 9. B) Credores Recu-
peração Judicial: Conforme mmencionado na Nota Explicativa nnº 01 e com a homologação
do Plano de Recuperação Juudicial, a Companhia e suas conttrroladas, reclassificaram valo-
res do Passivo Circulante paarraa oo PPaassssiivvoo nnããoo CCiirrccuullaannttee. AA ccoligada Sultepa Construções e
Comércio Ltda., atribuiu o valor de 87.147 milhões da conta Credores Diversos - Recupera-
ção Judicial para a sua controladora, para quitação de parte do saldo de partes relaciona-
das existente entre ambas, em razão do Plano de Recuperação Judicial prognosticar todos
como integrantes de mesmo grupo econômico. A coligada Sultepa Construções permane-
cerá solidária ao pagamento deste valor.

Controladora Consolidado
Descrição 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Classe I - Trabalhista 12.077 12.077 14.505 14.505
(–) Pgto Classe I (11.595) (10.838) (12.091) (11.385)
Classe II - Créditos c/Garantia 132.070 132.070 94.448 94.448
Classe III - Créditos Quirografários 182.943 182.943 201.617 201.617
Classe III - Credores c/Privilégios – – – –
(–) Deságio Classe III -
Créditos Quirografários (68.072) (68.072) (68.072) (68.072)
Classe IV - Micro Empresas/EPP 4.078 4.078 4.149 4.149
(–) Deságio Classe IV -
Micro Empresas/EPP (1.428) (1.428) (1.428) (1.428)
Total 250.075 250.833 231.248 233.835
16. Títulos a Pagar: Com a aprovação do Plano de Recuperação Judicial, os valores de
Títulos a Pagar, classificados no Passivo Circulante, foram reclassificados para o Passivo
Não Circulante - Credores Diversos - Recuperação Judicial e o pagamento se dará, confor-
me mencionado na nota explicativa nº 01. 17. Fornecedor: O saldo com fornecedores, em
31 de dezembro de 2025, na controladora é de R$ 2.548 (consolidado - R$ 5.090). Estão
apresentados pelos valores originais, sem provisão de eventual multa e juros, quando da
efetiva liquidação. 18. Imposto de Renda e Contribuição Social - resultado do exercí-
cio: O Imposto de renda e a contribuição social corrente das controladas diretas são calcu-
lados pelo lucro real, e as controladas indiretas (SCP) são tributadas pelo lucro presumido.
As alíquotas utilizadas são de 15% e adicional de 10% para o lucro que ultrapassar R$ 240,
para imposto de renda e 9% para a contribuição social. Os tributos diferidos da controlado-
ra e consolidado são calculados com as mesmas alíquotas dos impostos correntes, inciden-
tes sobre as receitas ainda não recebidas de órgãos públicos. Em 31 de dezembro de 2025,
foi registrado no resultado na controladora o valor de R$ 8 e no consolidado, o valor de
R$ 15 como tributos diferidos.

Lucro real
Controladora Consolidado

Descrição 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Resultado antes dos impostos 90.721 97.792 93.564 98.393
Equivalência patrimonial (53.618) (63.842) – 1
Demais adições/exclusões (61.513) (58.359) (137.864) (89.096)
Base de cálculo (24.410) (24.409) (44.300) 9.298
Imposto de renda e contrib. social corrente – – – (3.184)
Imposto de renda e contrib. social diferido 8 8 15 23
Total 8 8 15 (3.161)
19. Programa de Parcelamento de Tributos: a. Lei nº 11.941/2009: De acordo com a Lei
nº 11.941/2009, a Companhia e suas controladas Pedrasul Construtora S.A. e Sultepa
Construções e Comércio Ltda. aderiram ao parcelamento de tributos junto à Procuradoria
da Fazenda Nacional e à Secretaria da Receita Federal do Brasil. Foram incluídos neste
parcelamento, débitos oriundos do Parcelamento Especial - PAES, Parcelamentos Ordiná-
rios e débitos que não haviam sido parcelados anteriormente. A Companhia e sua controla-
da Pedrasul Construtora S.A. utilizaram seus Prejuízos Fiscais e Bases Negativas de Con-
tribuição Social para quitação de multas e juros, conforme preconizado na Lei. Ambas
fizeram a opção de pagamento em 180 parcelas. Os saldos existentes no balanço em 31
de dezembro de 2025 estão sendo atualizados pela taxa Selic, conforme preconizado na
Lei do parcelamento. A Companhia protocolizou junto à União, pedidos de compensação

das parcelas vencidas da Lei nº 11.941/2009, com os precatórios de nº 2004.01.00.029024-
9. Todavia, os pedidos foram indeferidos. A Companhia, através de seus assessores jurídi-
cos, ingressou com uma ação ordinária nº 5008699-63.2012.4.04.7100, com pedido de li-
minar para garantir o seu direito de compensação. Em 28 de fevereiro de 2012, a
Companhia obteve através de Decisão Liminar o direito de manter seu pedido de compen-
sação assegurado, até que a ação rescisória que existe sobre o precatório seja julgada em
definitivo. A controlada Pedrasul Construtora S.A. também ingressou com pedido junto à
União, utilizando o mesmo princípio legal, para quitação de alguns tributos. Através do
Comunicado Secat/DRF/POA/RS, a controladora, foi excluída das modalidades de parcela-
mento da Lei nº 11.941/2009, no âmbito da RFB e PGFN, relativo à parte que não foi obje-
to dos pedidos de compensação com créditos de precatórios, conforme abaixo demonstra-
do: Composição dos parcelamentos perdidos:

Controladora
Parcelamentos perdidos débitos não previdenciários 97.785
Parcelamentos perdidos débitos previdenciários 78.885
Reversão de Benefícios - Descontos Obtidos 159.743
Total 336.413
Composição dos Parcelamentos Atuais
Passivo Circulante Consolidado
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.290
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.413
Parcelas compensadas: Abaixo, demonstrativo das parcelas compensadas via liminar
com Precatórios da União Federal, conforme descrito na nota explicativa nº 9. Contabilmen-
te, a Companhia e suas controladas não efetuaram a baixa do valor do precatório nem a
baixa dos impostos compensados.

Controladora Consolidado
Parcelas compensadas da Receita Federal do Brasil 44.363 45.676
Parcelas compensadas da Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional 17.240 19.523
Total compensado até 31 de dezembro de 2025 61.603 65.199
b. Lei nº 10.522/2002: De acordo com a Lei nº 10.522/2002 - artigo 10-A, as controladas
Pedrasul Construtora S.A. e a Sultepa Construções e Comércio Ltda., aderiram em 13 de
novembro de 2019, ao parcelamento de Recuperação Judicial, em 86 parcelas, de tributos
junto à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria da Receita Federal do
Brasil. Foram incluídos neste parcelamento, débitos oriundos de Parcelamentos Simplifica-
dos, de Parcelamentos da Lei nº 12.996/14 e débitos que não haviam sido parcelados an-
teriormente. No decorrer do período a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda.,
teve a exclusão do parcelamento.

31/12/2025 31/12/2024
Consolidado CP CP
RFB - Débitos Fazendários 805 760
RFB - Débitos Previdenciários 2.218 2.032
PGFN - Débitos Fazendários/Previdenciários 3.235 2.944
(–) Baixas/Transferências – –
(–) Pagamentos efetuados (358) (358)
Total 5.900 5.378
c. Parcelamento Excepcional: A Companhia e suas Controladas Pedrasul Construtora
S.A. e Sultepa Construções e Comércio Ltda., aderiram em setembro de 2021 ao parcela-
mento excepcional junto a PGFN - Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, incluindo dé-
bitos previdenciários e não previdenciários em 120 parcelas. No decorrer do período, a
controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda., foi excluída do parcelamento.

31/12/2025 31/12/2024
Controladora CP LP CP LP
RRFFBB - DDeemmaaiiss DDéébbiittooss 10.375 424 10.058 437
PGFN - Débitos Previdencciiáários 7.541 158 7.296 227
((–)) DDeessccoonnttooss PPGGFFNN - Demais Débitos ((3.747) – (3.747) –
(–) Descontos PGFN - Débitos Previdenciários (22.4445) – (2.445) –
((–)) PPagamenttos PPGFN Demais Débitos (4633)) – (443) –
((–)) Paggamentos PPGFN Débitos Previdenciários (242) –– (151) –
(–) Transferênncia p/LPP demais débitos (2.102) – ((22.102) –
((–)) TTrraannssferênncia p/LPP débitos previdenciários (2.724) – (2.9917) –
(–) Negoociaççãão – – –– –
AAttualizzaaçãoo 368 – 367 –
TTotal 6.561 582 5.916 6664

31/12/2025 31/12/20224
Coonsollidaddo CP LP CP LPP
RRFB -- Demmais DDébitos 12.642 424 11.596 –
PPGFNN - DDébitoos Prevideennciários 17.859 305 11.541 1.024
(–) DDesccontoos PGFNN - Demais Débitos (4.315) – (4.052) –
(––)) Dessconttos PGGFFN - Débitos Previdenciários (6.461) – (4.225) –
((–) Paagammentoss PGFN Demais Débitos (585) – (520) –
(–) PPagaammenttoos PGFN Débitos Previdenciários (11.146) – (541) –
(–)) Trannsferêência p/LP demais débitos (2.8895) – (2.588) –
(––)) Traansfeerência p/LP débitos previdenciários (7.3992) – (4.166) –
((––) Neegocciiação – – – –
AAtuaallizaçção 8488 – 512 –
Totaal 8.5555 729 7.557 1.024
20. Tribbutos Diferidos: A Companhia efetua os registros dos tributos diferidos com inten-
çãoo de compensar os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais diferridos tendo em vista
quee os mesmos estão relacionados com tributos sobre o lucro lançado pela mesma autori-
dadde trributária na mesma entidade tributável, conforme preconizado noo NBCTG 32 (R3) e
deliiberaação CVM 599/2009.

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.122.2025 31.12.2024

DDireiito crreditório/precatório 737.510 737.510 1.4404.083 1.404.083
RReseerva dde reavaliação 32.236 32.259 54.419 54.442
Ajjustee de aavaliação patrimonial 6.605 6.605 25.337 25.360
Saaldo 776.351 776.374 1.483.839 1.483.885
(–) CCompp. Preejjuízo fiscal (221.253) (221.253) (221.253) (221.253)
BBase de ccáálculoo p/IRPJ e CSLL 555.098 555.121 1.262.586 1.262.632
Allííquottaa Norrmal 34% 34% 34% 34%
IRPPJ E CCSLL 188.733 188.741 429.279 429.2295
PPIS EE COFFIINS 3.701 3.7709 5.534 5.7116
TTootal 192.434 19922.4500 4434.813 435.0111
21. DDebênntures:: EEm 022 ddee Outubro de 2013, na Assembblleia GGerral dee Debentuuristass da 3ª
eemmissããoo, a CCoompanhhiiaa apresennttoouu pprroopposta de repactuaação ccomppatívvel com fluuxo dde ccaixa
atuuaal. Oss debennttuuristas nnããoo concordaram e autorizaraam aaoo Agennte FFiduciárioo a ttoomaar as
pproviddêênciass nnecesssáárrias para reccuuppeerraação do crédittoo da ccomunhãão dee debennturissttas. CCoom
a aapprovaaçção do PPllano de RReeccuupperação Judicial, os vvalores dde ddebbêênturres, nãão esttão senddo
atualliizzados ddesde jjuullhhoo de 2015 e fforam reclasssiificados para o Passiivo Nãão CCirculante -
CCrredoreess Diverssooss-Recuperraaççããoo Judicial e o paagammeento, se daráá, connformme mmencionadoo
na NNoota Expplliicativa nºº 001.
22. Imppoostos e CCoontribuiçõõeess SSoocciiaaiiss:

Controladora
Circulante Não Circulante

Descrição 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Imposto Corrente 465.464 448.945 – –
IRRF 2.584 1.550 – –
PIS/COFINS 12.358 9.044 – –
INSS/FGTS 10.808 7.910 – –
Outros 439.714 430.441 – –
Parcelado 10.084 8.688 3.526 4.179
Não Previdenciário 4.773 4.149 287 421
Previdenciário 4.803 4.106 1.905 2.265
Outros 508 433 1.334 1.493
Total 475.548 457.633 3.526 4.179

Consolidado
Circulante Não Circulante

Descrição 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Imposto Corrente 529.860 499.576 – –
IRPJ/CSLL – 62.374 – –
IRRF 6.632 3.909 – –
PIS/COFINS 24.899 17.444 – –
INSS/FGTS 39.144 29.001 – –
Outros 459.185 386.848 – –
Parcelado 22.139 19.455 40.027 37.607
Não Previdenciário 10.968 9.754 476 668
Previdenciário 10.462 8.665 37.289 34.418
Outros 709 1.036 2.262 2.521
Total 551.999 519.031 40.027 37.607
23. Provisões: Foi constituída considerando a opinião dos consultores jurídicos da Compa-
nhia, cujo montante é julgado suficiente pela Administração para cobrir perdas prováveis.
Resumo das movimentações dos montantes provisionados:

Controladora Cíveis
Traba-
lhistas Tributárias

Passivo
Solidário

Reflores-
tamento Total

(=) Saldos em 31.12.2024 14.969 19.550 – 657 1.549 36.725
(+) Novos processos/comple-
mentos e atualizações – – – – – –
(–) Reversões e pagamentos – – – – – –
(=) Saldos em 31.12.2025 14.969 19.550 – 657 1.549 36.725

Consolidado Cíveis
Traba-
lhistas Tributárias

Passivo
Solidário

Reflores-
tamento Total

(=) Saldos em 31.12.2024 22.703 19.550 31.880 3.219 6.402 83.754
(+) Novos processos/comple-
mentos e atual. e reversões – – – – – –
(–) Reversões e ajustes – – (135) – – (135)
(=) Saldos em 31.12.2025 22.703 19.550 31.745 3.219 6.402 83.619
Características dos montantes: Processos cíveis - referem-se principalmente a danos mo-
rais e acidentes pleiteados por terceiros e a dívida que a Companhia é responsável solidá-
ria junto a terceiros. Processos trabalhistas - relativos basicamente a questões propostas
por empregados e pessoal terceirizado, versando sobre verbas de cunho salarial. Proces-
sos tributários - referem-se a questões de tributos municipais e tributos federais. Passivo
solidário - refere-se à parte do risco da obrigação para a qual a Companhia é responsável
solidária junto a credores da CP Construções e Participações Ltda., Coparco Participações
e Construções Ltda. e Noroesthe Bioenergética S.A. Provisão para Reflorestamento de
Jazida - Foi constituída no valor de R$ 1.549 na controladora e R$ 6.402 no consolidado
considerando a estimativa de gastos para restauração do local. Provisões perda Possí-
vel - A Administração da Companhia acredita que o desfecho das causas em andamento
não irá resultar em desembolso superior aos valores registrados na provisão. Em 31 de
dezembro de 2025, os processos cíveis, trabalhistas e tributários, considerados possíveis

pela assessoria jurídica somam o montante de R$ 664.098 (consolidado R$ 675.301). Com
base nas informações de nossa assessoria jurídica, os valores das provisões para contin-
gências existentes em 31 de dezembro de 2025, serão revistos e se for o caso ajustados
no decorrer do próximo ano. 24. Operações com Consórcios: Visando aumentar a capa-
cidade operacional e produtiva, em determinadas obras a Companhia e suas controladas
participam em alguns empreendimentos através de consórcios. As movimentações dos
consórcios, não auditados por Auditoria Externa, evidenciam valores irrelevantes de resul-
tado no período, tendo em vista que os mesmos foram ou estão sendo finalizados, os quais
relacionamos a seguir: • Consórcio Conesul: a Companhia participa com 42% no empre-
endimento, que tem como objetivo a execução das edificações dos Centros de Apoio a
Criança - CIAC’S. Atualmente este consórcio está paralisado. • Consórcio Construtor do
Sul: a Companhia participa com 24,50% e sua controlada Pedrasul Construtora S/A com
2,03%. Este consórcio encontra-se paralisado. • Consórcio Corredor Padre Cacique: a
controlada Pedrasul Construtora S/A participa com 50% na execução das obras de infraes-
trutura e pavimentação do corredor da Av. Padre Cacique na cidade de Porto Alegre/RS.
• Consórcio Sultepa/Pedrasul: a controlada Pedrasul Construtora S/A participa com 5% e
a Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 95%, na execução das obras do
Projeto Crema, restauração e melhorias na BR 287 e BR 116. • Consórcio Sultepa/Con-
vap: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 100%, na execução
das obras de Construção da Barragem de São Gabriel/RS. • Consórcio BRT Bento: a
controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 1% nas obras de execução
da pavimentação do BRT da Av. Bento Gonçalves - trecho entre a Av. Antonio de Carvalho
e a Av. Princesa Isabel na cidade de Porto Alegre/RS. • Consórcio BRT Protásio Alves: a
controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 1% nas obras de execução
da pavimentação do BRT Protásio Alves - trecho da Av. Saturnino de Brito até a Rua Sar-
mento Leite, sob o regime de empreitada na cidade de Porto Alegre/RS. • Consórcio TBS:
a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 50% na execução da
infraestrutura e pavimentação do corredor da Av. Padre Cacique/Av. Edvaldo Pereira Paiva
(Beira Rio) - trecho 3 na cidade de Porto Alegre/RS. • Consórcio Viaduto Pinheiro Borda:
a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 42,50% na construção do
viaduto estaiado da Rua Pinheiro Borda na cidade de Porto Alegre/RS. • Consórcio Beira
Rio: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 50% entre o com-
plexo Beira Rio e a Av. Pinheiro Borda na cidade de Porto Alegre/RS. • Consórcio Santa
Maria: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 51% na execução
de serviços referentes ao Programa CREMA 1ª etapa na Rodovia BR/158 na cidade Santa
Maria/RS. • Consórcio Nova Bento: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda.,
participa com 1% nas obras de entroncamento da Av. Bento Gonçalves e da III Perimetral
(Av. Aparício Borges) na cidade de Porto Alegre/RS. • Consórcio Travessia: a controlada
Sultepa Construções e Comércio Ltda., participa com 97% na elaboração de projeto básico
e executivo das obras de duplicação, restauração de pista, implantação de ruas laterais e
construção de obras de arte especiais. • Consórcio Crema/Santa Maria: a controlada
Sultepa Construções e Comércio Ltda., participa com 31,25% nas obras de Restauração e
Manutenção de Rodovias - Crema - na Região de Santa Maria/Cachoeira do Sul. • Consór-
cio Cânion Fortaleza: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com
50% na execução de serviços de pavimentação da estrada municipal CS-012, acesso ao
Cânion Fortaleza, em Cambará do Sul/RS. • Consórcio Sultepa/Conpasul: a controlada
Sultepa Construções e Comércio Ltda., participa com 50% na execução de serviços de re-
cuperação de pavimentos em diversos logradouros de Porto Alegre/RS. • Consórcio Nova
118: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda., participa com 70% na execução
de serviços na Rodovia ERS-118, trecho entre BR-116 (Sapucaia do Sul - Entre BR-290
(Gravataí), numa extensão de 1.400 km. • Consórcio Renova POA: a controlada Sultepa
Construções e Comércio Ltda., participa com 50,01% na execução de obras de recupera-
ção estrutural de pavimentos em diversos logradouros de Porto Alegre/RS do Plano de
Requalificação de Vias Lote E-03C. • Consórcio Nova Conexão: a controlada Sultepa
Construções e Comércio Ltda., participa com 50% na construção de uma ponte rodoviária
sobre o Rio Caí, conforme Edital 006/23 Município de Feliz. 25. Patrimônio Líquido:
a) Capital Social: O capital Social autorizado é de R$ 193.986, sendo que está subscrito e
integralizado o valor de R$ 130.000. Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de
2024 a composição acionária do capital subscrito e integralizado era a seguinte:
Tipo Quantidades
Ordinárias 7.489.720
Preferenciais 5.110.280
Total 12.600.000
b) Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido, apurado em cada exercí-
cio, nos termos do art.193 da Lei 6.404/76 até o limite de 20% do capital social. c) Reserva
de Retenção de Lucros: Foi constituída, em decorrência da atual situação da companhia,
que encontra-se em recuperação judicial, uma reserva de retenção de lucros conforme
art. 196 da Lei nº 6.404/76. Na controlada, em 31 de dezembro de 2025 o saldo da Reserva
dde Retenção de Lucros é de R$ 192.501. d) Reservas de Reavaliações: Constituída em
ddeecorrência das reavaliações de bens do ativo imobilizado da controladora e das controla-
daas, com base em laudos de avaliações elaborados por empresa especializada. O imposto
de renda e contribuição social diferidos correspondentes à reserva de reavaliação estão
classsificados no passivo não circulante. A reserva de reavaliação está sendo realizada con-
forme a depreciação dos bens reavaliados contra lucros acumulados. e) Ajuste de Avalia-
ção PPatrimonial: Refere-se ao valor apurado na avaliação a valor justo de determinados
ativoss imobilizados da Companhia e das controladas (terrenos, edificações, máquinas e
equipaamentos e veículos), de acordo com a Interpretação Técnica ICPC 10, onde em 31 de
dezemmbro de 2025 foi de R$ 19.377. 26. Dividendos: Conforme Estatuto Social da Com-
panhiaa, as ações ordinárias e preferenciais fazem jus a dividendo mínimo obrigatório de 5%
do lucrro ajustado, cabendo às ações preferenciais o direito ao recebimento do dividendo
obrigattório 10% superior àquele atribuído às ações ordinárias. De resto as ações preferen-
ciais ussufruirão dos demais direitos sociais, com exceção do direito de voto, e terão priori-
dade nno reembolso no caso de liquidação da Companhia. 27. Resultado por Ação: De
acordoo com NBCTG 41(R1) - (IAS 33), aprovado pela Deliberação CVM nº 636 - Resultado
por Açção, a Companhia apresenta abaixo as informações sobre o lucro por ação para os
períoddos findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. O cálculo básico de lucro por ação é
feito aatravés da divisão do lucro líquido do período, atribuído aos detentores de ações ordi-
nnáárriiaas e preferenciais da controladora, pela quantidade média ponderada de ações ordiná-
rias e preferenciais disponíveis durante o exercício. O lucro diluído por ação é calculado
através da divisão do lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferen-
ciais da controladora, pela quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o
exercícciioo mmais a quantiiddaaddee mméédia ponderada de aaççõõeess oordinárias e preferenciais que se-
riam emmitiddas na coonnversão de toddaas as açõess ppotenciais diilluuíídas.

3311.1122..2025 31.12.2024
Orrdinárrias PPreferenciiaaiis Ordinárias Preferenciais

Resuultaddo doo exerrcício 53.929 36.800 58.132 39.668
Méddia pondeeradaa de ações
emmitidaas (eem mmilhares) 7.49900 55..110 7.490 5.110
RReesultaado ppor ação -
bbásicco e ddiluídoo 7,20 7,20 7,74 7,74
Não hhouve ttransaaçções envolvveendo aaçõeess oorrdinárias ouu poteenciais ações ordinárias entre a
data do balannço pattrriimmoonniiaall e a ddaata dee conclluussããoo ddeestas demonstrações financeiras indi-
viduuais e conssoolidadas. 28. IInnstrumenttoos Financeirooss: a) Gerenciamento de capital:
AA administração dda CCoommppanhia gerencia seuss rreeccuurrssos, a fim de assegurar a continuidade
dos negócios, além de prover retorno aos acionistas. A estrutura de capital da Companhia
consiste em passivos financeiros com instituições financeiras e debenturistas conforme
amplamente divulgado nas notas explicativas nos 14 e 21, caixa e equivalentes de caixa, tí-
tulos e valores mobiliários e patrimônio líquido, compreendendo o capital social e os lucros
acumulados. Periodicamente, a administração revisa a estrutura de capital e sua habilidade
de liquidar os seus passivos. Os objetivos da Companhia ao administrar o seu capital são
os de salvaguardar a capacidade de continuidade das operações para oferecer retorno aos
acionistas e benefícios a outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de ca-
pital ideal para reduzir esse custo e maximizar os recursos para a aplicação em suas ope-
rações. Condizente com outras companhias do setor, a Companhia monitora o capital com
base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividi-
da pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total dos empréstimos
(incluindo empréstimos de curto e longo prazos) e debêntures, conforme demonstrado no
balanço patrimonial consolidado, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa.
O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no
balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. b) Práticas contábeis significati-
vas: os detalhes das principais práticas contábeis e métodos adotados, incluindo o critério
para reconhecimento e bases de mensuração de apropriação das receitas e despesas para
cada uma das classes de ativos e passivos financeiros, além do patrimônio líquido estão
descritas na nota explicativa nº 2. c) Categorias dos instrumentos financeiros: A admi-
nistração da Companhia é de opinião que os instrumentos financeiros, os quais estão reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas pelos seus valores
contábeis, não apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores de
mercado. Os saldos das rubricas empréstimos e financiamentos e debêntures são atualiza-
dos monetariamente com base nos índices contratados, que se assemelham aos valores
de mercado. Podendo ocorrer diferenças temporais, se tais valores fossem liquidados an-
tecipadamente.

Controladora Consolidado
Valor contábil e

valor de mercado
Valor contábil e

valor de mercado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Ativos Financeiros
Empréstimos e recebíveis:
Caixa e equivalentes de caixa 28 12 1.684 3.333
Clientes 1.303 821 32.575 37.759
Total 1.331 833 34.259 41.092
Passivos Financeiros
Outros Passivos
Empréstimos 288 250 3.860 5.237
Total 288 250 3.860 5.237
d) Risco de crédito: a Companhia atua basicamente no mercado de obras públicas, as
quais são contratadas através de licitações. Portanto, o risco de crédito fica substancial-
mente minimizado. Para as operações que geram risco de crédito, a Companhia e suas
controladas mantêm um acompanhamento criterioso de seus clientes, e no caso de ocorrer
eventuais perdas, a Companhia faz o registro destas perdas eventuais através da provisão
para créditos de liquidação duvidosa. e) Risco de mercado: Os negócios da Companhia e
controladas compreendem, essencialmente, a execução de obras de construção pesada,
nos quais predominam contratos com os governos federal, estaduais e municipais. Estes
contratos são executados sob o regime de empreitada, sempre licitados e contratados con-
forme a Lei nº 8.666/93, que dispõe sobre licitações e contratos da administração pública.
Recentemente, foi criado o RDC - Regime Diferenciado de contratação que se constitui em
uma nova modalidade de contratação de obras públicas, pela Lei nº 12.462 de 04 de agos-
to de 2011 e regulamentada pelo Decreto nº 7.581 de 11 de outubro de 2011, com o objeti-
vo de tornar mais célere a contratação das obras da Copa do Mundo de 2014 e das Olim-
píadas de 2016. Posteriormente sua abrangência foi estendida pelo governo para todas as
obras do PAC. Uma das inovações implantadas pelo RDC é o regime de contratação inte-
grada, que permite ao contratado desenvolver também o projeto da obra, e não somente
sua execução. Outra inovação é a gestão de risco. O DNIT - Departamento Nacional de


